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PARECER DE COMISSÃO  Nº 937/2022

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 101/2021

 

 

Projeto de Lei nº 101/2021 
Autor: Deputado Anibelli Neto

 

Institui o Dia Estadual do Agente Funerário, a ser celebrado anualmente no dia 
17 de março. 
EMENTA: INSTITUI O DIA ESTADUAL DO AGENTE FUNERÁRIO, A SER 
CELEBRADO ANUALMENTE NO DIA 17 DE MARÇO. PARECER PELA 
APROVAÇÃO.

 

PREÂMBULO

O presente Projeto de Lei, de autoria do Deputado Anibelli Neto, visa instituir o Dia Estadual do Agente Funerário, a 
ser celebrado anualmente no dia 17 de março.

Justifica-se que a data foi escolhida em decorrência de no dia 17 de março ser celebrado o dia de São José de 
Arimateia, um homem piedoso, que teve o cuidado de dispor do corpo de Jesus e dar a ele um digno enterro.

 

FUNDAMENTAÇÃO

De início, compete à Comissão de Constituição e Justiça, em consonância ao disposto no artigo 41, do Regimento 
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, verificar a constitucionalidade, legalidade, legitimidade do 
proponente, bem como a técnica legislativa ora utilizada:

Art. 41. Cabe à Comissão de Constituição e Justiça:

I – emitir parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade, 
adequação regimental e caráter estrutural das proposições; 

 

Ademais, verifica-se que a Assembleia Legislativa detém a competência necessária para apresentar o Projeto de Lei 
ora em tela, conforme aduz o art. 162, I, do Regimento Interno desta Casa de Leis:
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Art. 162. A iniciativa de projeto, observado o disposto na Constituição do 
Estado, caberá:

I – a qualquer Deputado, podendo ser individual ou coletiva; 

Corrobora deste entendimento, a Constituição do Estado do Paraná, observe-se:

Art. 65. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do 
Estado, ao Presidente do Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de 
Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição. 

Inicialmente, em seu artigo 24, inciso VII e IX estabelece que cabe à União, Estados e Municípios legislarem, 
concorrentemente sobre o patrimônio cultural, vejamos:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre:

(…)

VII – proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e 
paisagístico; 

(…)

IX – educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, 
desenvolvimento e inovação;

 

Neste mesmo sentido, estabelece a Constituição Estadual em seu artigo 13:

Art. 13. Compete ao Estado, concorrentemente com a União, legislar 
sobre:

(…)

VII – proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e 
paisagístico; 

(…)

IX – educação, cultura, ensino e desportos; 
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Verifica-se que a Constituição Federal dispõe, em seu artigo 215, caput, quanto à incumbência do Estado em garantir 
o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, a todos os seus cidadãos, buscando o 
apoio e incentivo à valorização e difusão das manifestações culturais, senão vejamos:

 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos 
culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a 
valorização e a difusão das manifestações culturais. 

 

Neste mesmo contexto, conforme abaixo se denota, o objeto da preposição se amolda ao artigo 165 da Constituição 
Estadual:

Art. 165.O Estado, em ação conjunta e integrada com a União, Municípios 
e a sociedade, tem o dever de assegurar os direitos relativos à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à capacitação para 
o trabalho, à cultura e de cuidar da proteção especial da família, da 
mulher, da criança, do adolescente, do idoso e do índio.

 

Ante o exposto, e tendo em vista a Constitucionalidade e Legalidade, o projeto merece prosperar.

 

Por fim, no que tange à técnica legislativa, o projeto em análise não encontra óbice nos requisitos da Lei 
Complementar Federal nº 95/98, bem como, no âmbito estadual, da Lei Complementar nº 176/2014, as quais 
dispõem sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis.

 

CONCLUSÃO

 

Diante do exposto, opina-se pela APROVAÇÃO do presente Projeto de Lei, tendo em vista a sua 
CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE, bem como por atender os requisitos de técnica legislativa. 

 

Curitiba, 09 de março de 2022.

 

DEPUTADO NELSON JUSTUS
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Presidente da Comissão de Constituição e Justiça - CCJ

 
 

DEPUTADO MARCIO PACHECO

Relator

 

 

DEPUTADO MARCIO PACHECO

Documento assinado eletronicamente em 09/03/2022, às 15:09, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 937 e o 

código CRC 1C6C4A6E8D4F9AC
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INFORMAÇÃO Nº 3563/2022

 

 

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 101/2021, de autoria do Deputado Anibelli Neto, recebeu parecer 
favorável na Comissão de Constituição e Justiça. O parecer foi aprovado na reunião extraordinária do dia 9 de março 
de 2022.

O projeto está em condições de prosseguir seu trâmite.

 

 

Curitiba, 9 de março de 2022.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

 

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 09/03/2022, às 16:41, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 3563 e o 

código CRC 1B6B4E6D8E5C4AC
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DESPACHO - DL Nº 2286/2022

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Diretoria de Assistência ao Plenário.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 09/03/2022, às 17:46, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 2286 e o 

código CRC 1E6B4C6C8E5C4BA
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